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PROJETO SUBSTITUTIVO AO PL 5335/2009: 

 

. Favorável à construção de eclusas. Importância econômica e social; 

 

. Assegurar uso múltiplo das águas. Na fase de inventário, o projeto da 

UHE contempla uso múltiplo, com declaração de reserva de 

disponibilidade hídrica pela ANEEL, cf. legislação vigente; 

 

. Planejamento de hidrovias deve considerar viabilidade técnica, 

comercial, financeira e ambiental da eclusa, a interligação com outros 

modais de transporte, além da integração com outros setores (ex. 

elétrico); 

 

. Construção e operação da eclusa devem ser tratadas de forma autônoma 

e independente da construção e operação da UHE (licenciamento e obras); 
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PROJETO SUBSTITUTIVO AO PL 5335/2009: 

 

. Preferencialmente, o MME e o MT devem trabalhar de forma coordenada 

para que licenciamento da UHE e da eclusa sejam concomitantes, evitando 

atrasos; 

 

. Deve ser neutra para setor elétrico. Não pode impactar custo das tarifas 

de energia, nem impor atraso na construção da UHE; 

 

. Deve respeitar regras regulatórias e contratos de concessão do setor 

elétrico; 

 

. No caso específico de construção concomitante (UHE e eclusa, eclusa na 

barragem), para redução de custos, eficiência e evitar atrasos, a 

construção deve se dar sob responsabilidade do mesmo empreendedor da 

UHE; 
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PROJETO SUBSTITUTIVO AO PL 5335/2009: 

 

 . Eclusa sob regime de concessão: deve ser dada a "preferência" de 

construção e operação ao concessionário da UHE (impactos técnicos e 

econômicos na operação da barragem para geração de energia); 

 

. Construção de sistema de transposição de peixe (ex. escada) deve ser 

analisada caso a caso pelo órgão ambiental licenciador; 

 

. O custo da construção e operação da eclusa deve ser de 

responsabilidade do MT, por dotação orçamentária própria ou por outras 

formas, sem impactar setor elétrico, cf. legislação vigente; 

 

. Regra nova deve-se aplicar somente aos novos projetos de UHE, com 

exclusão de PCH (respeito a contratos, segurança jurídica). 
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